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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDILENA APARECIDA MARTINS SOUZA
AGRAVANTE : FAUSTO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : AMANDA HELENA MENDONÇA SEGATTO - SP320987

FRANCISCO GERALDO TADEU MENDONÇA - SP420915
AGRAVADO : BB.LEASING S.A.ARRENDAMENTO MERCANTIL
AGRAVADO : BB.LEASING S.A.
ADVOGADO : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROPOSTA DENTRO DO PRAZO 
QUINQUENAL. SÚMULA 83/STJ. INVIABILIDADE DE BENEFICIAR O ADQUIRENTE PELO 
FURTO DO VEÍCULO, CONFORME EXEGESE DESTA DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme esta Corte Superior, "a resolução por inexecução contratual involuntária em 
função de caso fortuito ou força maior enseja ao arrendatário o dever de pagar ao arrendante o 
valor correspondente ao bem recebido (descontado, por óbvio, o valor das parcelas vencidas e 
quitadas), de modo a restabelecer a situação pretérita ao contrato, especialmente na hipótese 
em que o possuidor direto deixa de proceder à contratação de seguro do bem 
arrendado" (REsp n. 1.089.579/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
20/6/2013, DJe de 4/9/2013).
2. O acórdão concluiu que não haveria falar em prescrição, tendo em vista que o vencimento 
antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que, na 
hipótese, continua sendo a data do vencimento da última parcela. Óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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quitadas), de modo a restabelecer a situação pretérita ao contrato, especialmente na hipótese 
em que o possuidor direto deixa de proceder à contratação de seguro do bem 
arrendado" (REsp n. 1.089.579/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
20/6/2013, DJe de 4/9/2013).
2. O acórdão concluiu que não haveria falar em prescrição, tendo em vista que o vencimento 
antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que, na 
hipótese, continua sendo a data do vencimento da última parcela. Óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDILENA APARECIDA MARTINS 
SOUZA e FAUSTO FERREIRA DE SOUZA contra a decisão desta relatoria de fls. 426-
432 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiram contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 261):

 
APELAÇÃO – Arrendamento Mercantil - Ação de Embargos à Execução – 
Sentença de parcial procedência - Apelação dos embargantes, arguição 
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preliminar de prescrição quinquenal, bem como insistindo na procedência da 
ação – Exame: Preliminar de prescrição afastada - Cômputo do prazo 
prescricional que tem início a partir da data do vencimento da última parcela 
avençada entre as partes - Prazo prescricional não decorrido – Não há óbice 
na cobrança da capitalização de juros anual – Cláusula não abusiva, 
inclusive, encontra de forma expressa no contrato realizado entre as partes - 
Decisão bem fundamentada e dentro da legislação processual - Sentença 
mantida - RECURSO IMPROVIDO.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 377-384).

No recurso especial, os recorrentes apontaram, além de divergência 
jurisprudencial, violação do art. 206, § 5º, I, do CC.

Esclareceram que se opuseram ao acórdão por rejeitar a arguição de 
prescrição e firmar a possibilidade de capitalização de juros.

Afirmaram que, apesar de declarar expressamente que o contrato venceu 
antecipadamente em 12/6/2008, em virtude de furto do veículo, considerou como início 
da contagem da prescrição a data de vencimento da última parcela avençada em 
março de 2013.

Ponderaram que a avença se extinguiu na data do furto, em razão da perda 
do objeto, haja vista que a arrendatária passou a não desfrutar mais da posse direta do 
bem, sendo certo que se trata de contrato de arrendamento mercantil (leasing), e não 
de financiamento. Requereram o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 386-392).

Inadmitido o recurso especial, foi interposto agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 426-432).

Questionando essa manifestação, interpõem os insurgentes agravo interno. 
Reforçam as teses do recurso especial acima sumariadas.

Arguem equívoco nos fundamentos e precedentes lançados para indeferir 
seu pleito recursal, tendo em vista que a questão ora controvertida se refere a contrato 
de leasing com existência de furto, caso fortuito que impediu a continuidade do contrato 
de arrendamento mercantil, ocasionando sua extinção.

Sustentam que, a partir do momento em que o recorrido resolveu o contrato 
em 12/6/2008, o prazo prescricional deve ser concomitante com esta conduta, sob 
pena de violação ao princípio de probidade e boa-fé; ao passo que o entendimento 
transcrito na decisão agravada não se aplica a esta hipótese, porque a questão 
discutida no recurso especial em destaque relaciona-se apenas a inadimplemento sem 
resolução do contrato, tendo em vista o furto do veículo, fator impeditivo da 
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continuidade da relação contratual. Enfatizam, portanto, a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ.

Pugnam pelo provimento do agravo interno  (e-STJ, fls. 435-445).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fls. 450-451).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando o caderno processual, não se observam razões para o 
provimento deste agravo interno.

Com efeito, o acórdão concluiu que não haveria falar em prescrição, tendo 
em vista que o vencimento antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial 
do prazo de prescrição que, na hipótese, continua sendo a data do vencimento da 
última parcela.

Leia-se (e-STJ, fls. 263-365):
 

Primeiramente, restou prejudicado o pedido de concessão de efeito 
suspensivo ao recurso, nos termos do artigo 1.012, do Código de Processo 
Civil, ante o julgamento da apelação.
Não há de se falar em prescrição quinquenal, sendo que os arrendatários se 
comprometeram ao pagamento de 60 parcelas mensais a partir de 
12/03/2008 (fls. 79), pois a prescrição somente começa a contar da data da 
última parcela avençada, mesmo que o contrato tenha vencido 
extraordinariamente em 12/06/2008, tendo em vista a falta de pagamento 
nas fls. 81, ressaltando que a última parcela ocorreu em março de 2013, 
pois, a ação de execução foi proposta em 2016, portanto, dentro do prazo 
quinquenal, vale ressaltar que o furto do veículo arrendado não constitui 
"caso fortuito", pois, compete ao arrendatário, por prudência, contratar 
seguro para o veículo, sendo que o arrendatário é o responsável pela 
conservação e cuidados com o bem, nos termos do artigo 206, § 5º, I, do 
Código Civil, in verbis que:
[...]
Assim, ficam repelidas, pois, as prefaciais, passando-se ao exame do mérito 
recursal.

Esse entendimento não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (Súmula 83/STJ), conforme se extrai da exegese dos precedentes abaixo:

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO ANTECIPADO. 
FACULDADE DO CREDOR. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA 
PARCELA. PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 83 DO 
STJ CONFIRMADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o contrato de 
mútuo feneratício, por não contemplar obrigação de trato sucessivo, que se 
renova em parcelas singulares, mas de pagamento da dívida de forma 
diferida, tem o vencimento da última delas como termo inicial do prazo 
prescricional. Precedentes do STJ.
2. Ainda segundo o entendimento desta Corte, "o vencimento antecipado da 
dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que é 
contado da data do vencimento da última parcela" (AgInt no REsp 
1.408.664/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
30/4/2018).
3 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.439.042/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. 
IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA. COMPRADOR. DÍVIDA. 
VENCIMENTO ANTECIPADO. CLÁUSULA CONTRATUAL. FALTA DE 
PAGAMENTO. PRESTAÇÕES CONSECUTIVAS. PAGAMENTO 
INTEGRAL. EXIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO. INÉRCIA DO 
CREDOR. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O vencimento antecipado da dívida não altera o início da fluência do prazo 
prescricional, prevalecendo para tal fim o termo ordinariamente indicado no 
contrato. Precedentes.
2. Na hipótese, o contrato celebrado entre as partes previu expressamente 
que a falta de pagamento de três prestações consecutivas seria motivo de 
imediata rescisão da promessa de compra e venda, independentemente de 
aviso prévio ou notificação judicial.
3. É possível a revaloração jurídica das cláusulas contratuais examinadas 
pelas instâncias ordinárias, visto tal requalificação se limitar a atribuir o 
devido valor jurídico à matéria fática incontroversa, não havendo falar em 
reinterpretação.
4. A inércia do credor em rescindir o contrato em seu benefício quando 
existente cláusula contratual autorizativa nesse sentido, viabiliza a ocorrência 
da prescrição.
5. A finalidade da prescrição é proporcionar segurança jurídica e estabilidade 
às relações sociais, servindo como apelação indireta àquele que, devido à 
sua própria negligência, não apresenta sua pretensão em juízo de forma 
oportuna e adequada.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.006.309/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1º/3/2024.)
 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. 
VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DO VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA.
1. O vencimento antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial 
do prazo de prescrição, que, na hipótese, é a data do vencimento da última 
parcela. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.587.464/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
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Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 24/3/2017.)

Nota-se que a questão envolve contrato de arrendamento mercantil (leasing

), em que o adquirente do automóvel não providenciou a contratação de seguro, logo 
não cabe beneficiá-lo por essa sua escolha.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO. ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DESPROVIDO DE PERSONALIDADE 
JURÍDICA PRÓPRIA. LEGITIMIDADE ATIVA. RECONHECIMENTO. ART. 
82, III, DO CDC. EFICÁCIA PROSPECTIVA DA SENTENÇA. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/73. DECISÃO 
UNIFORME. DESNECESSIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO 
SOCIETÁRIO. DESCONSIDERAÇÃO. ART. 28, § 2º, DO CDC. 
PRESSUPOSTOS. INOCORRÊNCIA. PROVAPERICIAL. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA ADISTRIÇÃO AO PEDIDO. 
CONGRUÊNCIA. INOBERVÂNCIA. SENTENÇA ALÉM DO PEDIDO. 
RESTRIÇÃO. MÉRITO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PERDA DO BEM, SEM 
CULPA DO ARRENDATÁRIO. BEM SEGURADO. PARCELAS VINCENDAS. 
COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
CONFIGURAÇÃO. ART. 884 DO CC/02. LIMITES TERRITORIAIS DA 
SENTENÇA. EFICÁCIA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. ART. 103 
DO CDC.
1. Cuida-se de coletiva de consumo por meio da qual se questiona a 
cobrança de parcelas vincendas na hipótese perda do bem objeto de 
arrendamento mercantil (leasing) sem culpa do arrendatário e garantido por 
contrato de seguro.
2. Recursos especiais interpostos em: 16/12/2015; 18/12/2015; 29/12/2015; 
21/01/2016; 11/02/2016; conclusos ao gabinete em: 28/03/2017, julgamento: 
CPC/73.
3. O propósito recursal cinge-se a determinar se: a) ocorreu negativa de 
prestação jurisdicional; b) a Comissão de Defesa do Consumidor da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio De Janeiro é parte legítima para 
propor a presente ação coletiva de consumo; c) os interesses versados na 
inicial possuem natureza coletiva; d) a recorrente BV Financeira tem 
legitimidade para constar no polo passivo; e) existe litisconsórcio passivo 
necessário entre todas as entidades que prestem serviços de arrendamento 
mercantil; f) houve cerceamento de defesa em virtude do indeferimento do 
pedido de produção de prova pericial; g) a sentença decidiu questões que 
não se encontravam na delimitação do pedido da inicial (ultra petita);h) há 
divergência jurisprudencial com o entendimento repetitivo do REsp 
1.099.212/RJ; i) a perda sem culpa e involuntária da coisa arrendada ocorre 
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em prejuízo do arrendante ou do arrendatário; j) na perda do bem objeto de 
contrato de arrendamento mercantil (leasing financeiro) garantido por seguro 
e sem culpa do consumidor existe direito à cobrança das parcelas vincendas 
do contrato; k) a sentença da ação coletiva deve ter sua eficácia restrita aos 
limites da competência territorial do órgão judicial prolator.
4. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. O interesse individual homogêneo é um direito individual que 
acidentalmente se torna coletivo e, pois, indisponível, quando transcender a 
esfera de interesses puramente particulares, envolvendo bens, institutos ou 
valores jurídicos superiores, cuja preservação importa à comunidade como 
um todo.
8. Quando constatada a relevância social objetiva do bem jurídico tutelado, o 
órgão público, mesmo se desprovido de personalidade jurídica própria, está 
legitimado a promover ação civil pública para a defesa de direitos individuais 
homogêneos, por disposição expressa do art. 82, III, do CDC. Precedente.
9. Na ação coletiva de consumo, não há litisconsórcio passivo necessário 
entre todos os fornecedores de produtos ou serviços, pois não existe entre 
eles e os consumidores uma peculiar relação de direito material, única e 
incindível, que exija, necessariamente, sejam demandados em conjunto.
10. O art. 28, § 2º, do CDC contém de hipótese de desconsideração da 
personalidade jurídica por aplicação da teoria menor, cujos pressupostos não 
foram observados pelo acórdão recorrido ao manter a inclusão de BV 
FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO no polo 
passivo da presente ação coletiva.
11. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
necessidade de produção de prova pericial e à ocorrência de cerceamento 
de defesa, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 
especial pela Súmula 7/STJ.
12. Agindo fora dos limites definidos pelas partes e sem estar amparado em 
permissão legal que o autorize examinar questões de ofício, o juiz viola o 
princípio da congruência (CPC, arts.128 e 460), o que ocorreu na hipótese 
em exame, com a apreciação de hipótese de perda do bem não garantido 
pelo contrato de seguro, não versada na causa de pedir contida na inicial, 
configuando julgamento ultra petita (além do pedido).
13. Ocorrendo julgamento para além do pedido (ultra petita), não há 
necessidade de se invalidar o ato jurisdicional, bastando, para que haja a 
readequação ao princípio da congruência, seja o comando reduzido ao 
âmbito do pedido formulado pelas partes, na presente hipótese, ao exame da 
perda do bem arrendado que foi garantido por contrato de seguro.
14. Não há divergência jurisprudencial entre o REsp 1.099.212/RJ, que 
versou sobre a resolução do contrato em razão de inadimplemento com 
culpa da arrendatária, que deixou de pagar as prestações que lhe eram 
cabidas, e o presente processo, no qual se discute situação 
substancialmente diversa, que se refere à possibilidade de cobrança pelo 
arrendador das parcelas vincendas do contrato diante da perda do bem sem 
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culpa do arrendatário (por caso fortuito ou força maior), tendo sido 
contratado seguro para a garantia do bem arrendado.
15. O arrendamento mercantil é um contrato sinalagmático, no qual as 
prestações a cargo do arrendador são a causa, o pressuposto, das 
contraprestações do arrendatário.
16. A resolução do contrato sinalagmático decorre do inadimplemento, que 
pode ser culposo ou involuntário, regida, conforme o caso, por regras 
diversas.
17. Nos contratos sinalagmáticos em que o inadimplemento é involuntário e 
decorrente de caso fortuito ou força maior, a responsabilidade pelas perdas 
pecuniárias é do devedor (res perit debitori), devendo, pois, o prejuízo ser 
suportado por aquele que não pode mais cumprir a obrigação, perdendo, 
assim, o direito de exigir a contraprestação.
18. Até o momento da opção de compra, prepondera no contrato de 
arrendamento mercantil o caráter de locação, pois nem mesmo a cobrança 
antecipada do VRG descaracteriza o leasing em uma compra e venda a 
prestação. Súmula 293/STJ.
19. A prestação que se torna impossível de ser cumprida com a perda do 
bem por caso fortuito ou força maior é aquela que cabe ao arrendador - de 
pôr o bem à disposição do uso e gozo do arrendatário -, de modo que, pela 
teoria dos riscos, o contrato se resolveria e quem teria de arcar com os 
prejuízos da perda do bem teria de ser o arrendador, devedor da prestação 
que deixa de poder ser adimplida involuntariamente e sem culpa.
20. O bem objeto do contrato de arrendamento mercantil pode ser, por força 
da norma contida no art. 7º, IX, b, da Res. 2.309/96 do BACEN, submetido a 
garantia por meio de contrato de seguro, por meio do qual o arrendador tem 
seu interesse de obter lucro ao menos parcialmente protegido pela 
indenização securitária.
21. Nessa hipótese, nem o bem - que se perdeu - nem a indenização 
securitária são repassadas ao arrendatário, sendo essa a parte contratual 
que é privada, a despeito de ausência de culpa e do cumprimento das 
prestações que lhe cabem, da contraprestação a que tem direito, que é a de 
ter o bem a sua disposição.
22. A solução equitativa está prevista no no art. 7º, VIII, da Resolução 
2.309/96 do BACEN e corresponde ao aditivo contratual, por meio do qual 
arrendador e arrendatário prevejam a substituição do bem arrendado por 
outro de igual natureza, inclusive na ocorrência de sinistro, o que, aliás, é 
cláusula obrigatória do contrato de arrendamento mercantil.
23. Nos limites da moldura fática do acórdão recorrido, os arrendadores 
estão se locupletando ilicitamente, pois: a) a perda do bem sem culpa do 
arrendatário acarreta a resolução do contrato; e b) mesmo tendo recebido a 
indenização securitária e sem cumprirem com a prestação que lhes compete 
- de pôr a coisa à disposição do arrendatário, cobram as parcelas vincendas 
do contrato, deixando de observar o equilíbrio sinalagmático das prestações.
24. Os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
possuindo a sentença, portanto, validade em todo o território nacional.
25. Recursos especiais parcialmente conhecidos e parcialmente providos.
(REsp n. 1.658.568/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 16/10/2018, DJe de 18/10/2018.)
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RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE 
LEASING DEFLAGRADA PELA CONSUMIDORA - TESE DE EXTINÇÃO DA 
AVENÇA ANTE A CARACTERIZAÇÃO DE CASO FORTUITO (ROUBO DO 
VEÍCULO) - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS EM FACE DA AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO 
PELA POSSUIDORA DIRETA, BEM COMO DIANTE DA SUBSISTÊNCIA 
DO DEVER DE RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. 
INSURGÊNCIA DA ARRENDATÁRIA.
1. Inocorrência de violação aos arts. 233, 234, 238 e 240 do Código Civil. 
Hipótese em que a arrendatária deixou de contratar seguro sobre o veículo 
arrendado, o qual, posteriormente, veio a ser roubado. Subsistência da 
obrigação de restabelecer o status quo ante.
1.1 A resolução por inexecução contratual involuntária em função de caso 
fortuito ou força maior enseja ao arrendatário o dever de pagar ao arrendante 
o valor correspondente ao bem recebido (descontado, por óbvio, o valor das 
parcelas vencidas e quitadas), de modo a restabelecer a situação pretérita 
ao contrato, especialmente na hipótese em que o possuidor direto deixa de 
proceder à contratação de seguro do bem arrendado.
2. Vulneração aos arts. 46 e 51 do Código de Defesa do Consumidor.
Não caracterização. A previsão de contratação de seguro, inerente aos 
ajustes de arrendamento mercantil, é absolutamente idônea, não 
encerrando, em si, qualquer abusividade, ainda que veiculada em contrato 
de adesão.
2.1 Com esteio nos elementos fáticos-probatários reunidos nos autos, o 
Tribunal de origem dissipou qualquer dúvida relativa à ciência da 
arrendatária quanto aos termos do contrato, ante a aposição de sua 
assinatura, sobre a qual não recaiu qualquer discussão acerca de sua 
autenticidade.
3. Recurso Especial desprovido.
(REsp n. 1.089.579/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 20/6/2013, DJe de 4/9/2013.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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